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PROJETO DE LEI Nº,7%3 /99

RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Art. 1º - Fica reconhecida de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO
COMUNITÁRIA RURAL DE LOGRADOURO, no município de Picuí.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das q 14 de setembro de 1999.
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Assembléia Legislativa
Casa de EpitácioPessoa

JUSTIFICATIVA

Localizado no município de Picuí, a comunidade de Logradouro é,
na sua maioria, formada de pequenos agricultores. Cravada no
curimataú paraibano, região bastante castigada pela seca, Logradouro
precisava de uma entidade representativa que pudesse aglutinar os
interesses de todos que por lá habitam.

Tal anseio fez surgir a ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RURAL DE
LOGRADOURO (ACRL) que tem como objetivo principal acelerar o
processo de desenvolvimento da região, permitindo uma maior
organização das reivindicações dae classe. A associação congrega nos
seus quadros agricultores da comunidade, que podem contar com o
amparo e a assistência da associação.
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| ATA DA REUNIÃO DE FUNDAÇÃO E ELEIÇÃO DA ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA
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Aos 24 (vinte e quatro) dias do mes de janeirôngt: ParC1995
(hum mil novecentos e noventa e cinco), no Grupo Escolar da  Comuni'

“dade Logradouro, município de Picuí-PB, às 17:00 hs (dezessete ho
ras), reuniram-se um Grupo de Moradores, com o objetivo de fundar
uma Associação, que entre outras coisas acelerasse o processo de

desenvolvimento da região e permitisse uma maior organização das
reinvidicações dos seus associados junto as autoridades municipais
e estaduais. Durante a reunião, os agricultores discutiram assuntos
ligados aos interesses básicos da região e a importância da criação
da Associaçao. Logo em seguida, decidiram por aclamação que a Entida
de seria denominada de ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE LOGRADOURO-A.C.R.L,

e também por aclamação elegeram os membros da Diretoria, que ficou
assim composta: Presidente - ALBERTO JORGE DA COSTA ARAÚJO; Vice-Pre
sidente — AMILTON CARLOS DANTAS; 1º Secretário - SOLANGE DOS REIS

qe |

SAMPAIO; 2º Secretário - SUELY ARAÚJO SANTOS; Tesoureiro — ALDEMIR

”. DOS REIS SAMPAIO; Conselho Fiscal - FRANCISCO DANTAS SOBRINHO, PEDRO

GRACIANO DANTAS e GUIONALDO NETO DANTAS. Depois de empossados, o Pre
sidente agradeceu a confiança nele depositada e deu por encerrada

E a reunião de fundação e escolha da Diretoria da ASSOCIAÇÃO COMUNITÁ

RIA RURAL DE LOGRADOURO - A.C.R.L., que eu, SOLANGE DOS REIS SAMPAIO

O assino e lavro a presente ata. Sítio Logradouro, 24 de janeiro de

1995.
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RURAL DE LOGRADOURO - A C RL *: ARNS

E S T A T U T O ix

CAPÍTULO 1

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E OBJETIVO

Art. 1º - É instituida uma associação de agriculto
res, denominada de ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RURAL DE LOGRADOURO- ACRL,

originária de movimento espontâneo entre os habitantes das comunida
des.

Art. 2º - A Associação reger-se-á pelo presente Esta
tuto e leis que lhes forem aplicáveis.

Art. 3º - À Associação é uma entidade civil, sem fins
lucrativos, de duração indeterminada, com sede no Sítio Logradouro
e Forum em Picuí-PB, e tem por. objetivos:

AL — promover o desenvolvimento comunitário através da
? realização de obras e melhoramentos como também

outros benefícios comunitários com recursos pró
prios ou obtidos por doação, empréstimos ou convê
nios;

II - proporcionar a melhoria de convívio entre os habi
tantes de lugar, através da integração de seus
moradores;

III - proporcionar aos seus associados e seus dependen
tes, atividades economicas, culturais e desporti
vas;

IV - promover atividades assistenciais, diretamente ou
através de instituições filantrópicas. 2

Art. 4º - A Associação será dirigida pelos seguintes =
Órgãos:

tBAL
I1 - Assembléia Geral 2 - PB

As? e

II — Diretoria Executiva **º 10 SET. 1999

III.- Conselho Fiscal Hoaoty 3y do Souza- Ef?
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artigo, nao sera remunerado.

Parágrafo Segundo - É vedado o exercício.
de cargos, ressalvados os casos aprovados pela Assemb?t

CAPÍTULO II
DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 5º - A Assembléia Geral é o órgao supremo da
Associação, constituida por todos os sócios em pleno exercício de

seus direitos.
Parágrafo Primeiro - A Assembléia Geral reune-se ordi

nariamente ou extraordináriamente, por convocação da Diretoria Execu
tivA ou mediante requerimento de 1/3 (um terço) dos associados.

Parágrafo Segundo - A convocação da Assembléia Geral
é feita através de edital afixada na sede da Associação e publicado
nos veículos de comunicação disponíveis na comunidade, com antece
dência de O8 (oito) dias.

Parágrafo Terceiro - A Assembléia Geral Ordinária
reune-se e delibera:

I- em primeira convocação, com a presença da maioria
absoluta dos associados;

II - em segunda e última convocação, meia hora apos
com a presença de qualquer número.

Parágrafo Quarto — A Assembléia Geral Extraordinária
reune-se e delibera:

I- em primeira convocação, com a presença de no mini
mo 2/3 (dois terços) dos associados;

em segunda e última convocação, meia hora apos
com a presença da maioria absoluta dos associa
dos, não havendo esse número mínimo da segunda
convocação, será fixada nova data para realiza
ção da assembleia.

Parágrafo Primeiro - Preside a Assembléia Geral qual
quer associado escolhido por aclamação dos presentes.

Parágrafo Sexto - A Assembléia Geral reunir-se-á, or



bléia Geral:

I -— reformar o Estatuto;
II - eleger e destituir a qualquer tempo, membro da

Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal;
III - autorizar a realização de empréstimos e outras

obrigaçoes pecuniárias e constituição de garan
tias acaso exigidas;

IV -— autorizar a alienação de bens obsoletos ou sem
utilidades;

V - decidir sobre programa de trabalho e respectivos
orçamentos.

CAPÍTULO IT
DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 6º - A Diretoria Executiva é composta de um Pre
sidente, um Vice-Presidente, um Secretário e um Tesoureiro, eleitos
pela assembléia Geral dentre os sócios em pleno gozo de seus direi
tos com mandato de um ano, podendo ser reeleito.

Art. 7º — A Diretoria Executiva reunir-se-a ordina
riamente uma vez por semana, por convocação do presidente, e extraor
dinariamente sempre que as circunstancias o exigirem, tambem por
convocação daqueles.

Art. 8º - As reunioes da Diretoria Executiva serao
presidida pelo Presidente.

Parágrafo Único - As decisões da Diretoria Executiva
serão tomadas por maioria simples.

Art. 9º — Compete a Diretoria Executiva:

I - cumprir e fazer cumprir o presente estatuto e
outros regulamentos aprovados;

II - acolher quaisquer reclamações dos associados;



o
! NEFedV - encaminhar ate 31 de dezembro, para aprovação

Assembleia Geral, relatórios anuais das ativitia' f
des desenvolvidas nas comunidades; rá

VI - aprovar o quadro de pessoal administrativo na
associaçao;

VII - exonerar a pedido ou por motivo relevantes, s
cios do quadro social;

lo

VIII - convocar Assembléia Geral;

IX — interpretar o presente estatuto e decidir sobre
os casos omissos.

Art. 10º — Compete ao Presidente:

O I - representar a associação, ativa e passivamente
em juizo ou fora dele;

II — proteger o patrimonio da associação;

III - alienar, mediante prévia anuência da Assembléia
' Geral, bens obsoletos ou sem utilidades para a

comunidade;

IV - realizar, mediante aprovação da Assembléia Geral
a contratação de empréstimos e outras obrigações
pecuniárias;

. V - receber doações;

: VI - examinar e assinar, com o tesoureiro, balancete
O mensais e balanços;

VII - aprovar propostas de inscrições de sócios. As pro
postas acaso não aprovadas devem serem submeti
das, com justificativas cabíveis, ao Conselho
Fiscal, para exame;

VIII -— movimentar contas bancarias e emitir cheques, jun
tamente com o tesoureiro;

IX - assinar com o secretario as correspondencias da
associação.

11º — Compete ao Vice-Presidente:

substituir o Presidente em seus impedimentos ou
ausências temporárias, bem como, por desistência
do mesmo;
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Art. 12º - Compete ao Secretário: SS.e
I - organizar e dirigir todos os assuntos de

ria da Associação;

Parágrafo Único - Em caso de impedimento, ausências
temporarias, ou desistencias, sera seu substituto o 2º Secretário.

Art. 13º — Compete ao Tesoureiro:

I - responder pela guarda dos valores e títulos da
associação;

II - movimentar cantas bancárias e emitir cheques jun
tamente com o presidente;

III - assinar com o presidente balancete mensal, balan
ços e contratos de empréstimos.

CAPÍTULO V

DO CONSELHO FISCAL

Art. 14º - O conselho Fiscal é composto de 03 (três)
membros, eleitos pela Assembléia Geral dentre os sócios em pleno
gozo de seus direitos, com mandato de um ano.

Parágrafo Primeiro - Serão eleitos também 03 (três)
Suplentes para o Conselho Fiscal;

Parágrafo Sengundo - O Conselho elegerá dentre os
seus membros e seu presidente.

Art. 15º = O Conselho'/Fiscal reunir-se-a ordinariamen
so s s s ste uma vez por mes, para examinar as contas da Diretoria Executiva

e emitir parecer que sera assinado por todos os seus membros.

Art. 16º — Compete ao Conselho Fiscal:
—- fiscalizar todo o movimento financeiros da asso

ciação, quer de receita, quer de despesas;
— verificar se os livros contábeis e fiscais exigi

dos pela legislação específica estão utilizadosNDAo no: asda: ESSLNoosSST EN as Da ox



perícias levadas a efeito, encaminhlaando-o ao
sidente da Diretoria Executiva; JE UV

IV - examinar a procedência dos motivos alegádds pé1a
diretoria para recusar pedidos de inscrição de
socios e, da mesma forma, em atos de exoneração
que não se fundamentarem em iniciativa dos pró
prios socios.

CAPÍTULO VI

DOS SÓCIOS

Art. 17º - Serão sócios da Associação todos aqueles
que atenderem aos seguintes requesitos:

I - manifestarem seus desejosde vincular-se a asso
ciação, preenchendo a correspondência proposta
de insrição;

II - tenham seu pedido de inscrição aprovado;

III - pagarem a contribuição prevista no artigo 18, aus.
nea VII, a partir do mês de inscrição.

CAPÍTULO VII
DOS DIREITOS E DEVERES DOS SÓCIOS

Art. 18º - Os sócios, quites com a tesouraria da
Associação e empleno gozo das regalias que lhes forem asseguradas
por este estatuto, tem os seguintes direitos:

I - votar e ser votado nas eleições para membro da
Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal;

II - usufruir de todos os serviços oferecidos pela
associação;

III - recorrrer, de qualquer decisão da Diretoria EXecu
tiva;

— participar de qualquer promoção levada a efeito
pela associação;

— oferecer sugestoes;
— requerer a convocação da Assembleia Geral, em

caráter extraordinário;



va pela Diretoria 'xecutiva;

VIII - cumprir esta estatuto sob pena de sua + eXelúsão
como sócio da associação.

Art. 19º - Os sócios, acima de seus direitos e deve
res, tem as seguintes obrigações:

I - cumprir o estatuto, os regulamentos e as disposi
ções da associação;

II - exercer os cargos para os quais forem eleitos,sal
vo nos casos de impedimentos justificados.



Senhor Contribuinte, é

Este Cartão substitui o cartão CGC. Confira os seus dados e, se houver qualquer divergência, dirija-se
à Unidade Administrativa da SRF de sua jurisdição para as alterações necessárias. o; q

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL NY :

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL S =
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA - CNPJ

INÚMERO DE INSCRIÇÃO CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO DA DATA DE ABERTURA VALIDADE DO CARTÃO. E
00.558.390/0001-10 PESSOA JURÍDICA 20/04/1995 30/06/2000 ==

NOME EMPRESARIAL ã -
*|AASSOCIACAO COMUNITARIA RURAL DE LOGRADOURO

Jrftuto DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) :

ACRL é
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cÓóDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
91.99-5-00 - Outras atívidades associativas,ne
cóDIco E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
302-6 - ASSOCIACAO

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO -
SIT LOGRADOURO S/N

O CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO CAES' 58187-000 ZONA RURAL PICUI ” PB

CAIXA POSTAL/FAX/CORREIO ELETRÔNICO/TELEFONE
. .-

CPF DO RESPONSÁVEL SITUAÇÃO ESPECIAL ns as À

é =930.055.044-68 . : EF
APROVADO PELA IN/SRF NO. 54/98 Fa aros Somme VÁLIDO EM TODO TERRITÓRIO NACIO,
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ESTADO DA PARAÍBA &

Prefeitura Municipal de Picuí ”

LEI Nº 851 DE 29 DE AGOSTO DE 1995.

Dispõe Sobre: Autoriza
o Poder Executivo Municipal!
a reconhecer a ACRL, de Uti-
lidade Pública e dá outras *'

providências.

Faço saber que, a Câmara Municípal de
Picuí-PB, aprovou e eu sanciono & seguinte Leit

Art. 12º. Fica reconhecida de Utilidade?!
Pública a ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RURAL DE LOGRADOURO (ACRL), neste!
município,

|

Art. 29, A roferida ENTIDADE fica loca-
Lizada no Sítio Logradouro, neste município.

Art. 3º, Esta Lei entra em Vigor ne da-
ta do sua publicação.

Arts. 42, Revogam-se as disposições em

contrário,

1SR
Drs scvastias UAÍbúrcio de Lima,

Prefeito
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| SRCKITARIA DAS FINANÇAS o "
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* DIRETORIA DE ADAINISTRAÇÃO "TRIBUTÁRIA

BUFERINTENOÊNCIA DO 10 NOCLEO REGIONAL +

Palo presente Edítal, nos termos do artigo 766,

combinado com e artigo 170 e artigo 732, inciso III, do Regula-

Vacaria die tigna: e Comunteáção = RICMS e do Processo
ministrativo Tributário --PAT, aprovado pelo Decreto no 14.100,
Ge 27,00 setembro de 1991, ficam intimadas as firmas abaixo

* Incicesdas, eediadas nesta Capital, « efetuarem o pegamento
”

.eeva débitos pera,sou à Túzenda Pública Estadual no prai

1, (eriatel dieo, ucatadeqapós e Be dia de pebli
11tel. 0,00 atendimento desta exigência, implicará no lançamen-
“ to dos gnfariaos 4ábitos na Dívida Ativa é consequente remessa

ieca pero, sobrença”, ut.

conares cin ranatão Jomens,
7 06 Paeet os

ão indios af Alteração
de intarvoos da spaiodoto. Dx dncenbidia Geral Ordindr:,

je aednteto em espreíados eosteio easersedra 6m 31-23:09,3.

merods Comme

Tous: FIAÇÃO são 205008 1/A2000/7 osTN3iadionI-a -= Enpresa beneficiária dom
'

KDITAG DE coNv9 |:Incentivos Fiscais do Nordeste-TINOÊ Assembléia Cereal Extracrdinária
CAÇÃO Ficam convidados es poienistam úesta sociedade « we rwvunires em Assenbláis 3rel Ertracídinária:me dia 1),02:399 às 10 (ed) horas, em mun sóde social Rum D-10,//q Dietrito Intustriar ds João Pvscce- FB, pará deliberarem sobre a esguinte ordem /
do diain)Re-ratificar am deliberações da à esenbléia Gerar Ordinária de 06,12.94 e
de Reunião do Ccneslho de Muiniviração de 30.09.94, mo que se refere no preça de 4
missãode ações conversão para ronis.e valores de capital; b) Outros aemuntos de ig
veressa. João osscos. 04 0o sonáçaoo 60 1999, Q Oenwelho. de Aduinistração.

Goremo DO ErTADO DA TARA
FOCRETARIA DAS FINANÇAS

' : 3

DIRETORIA DE orajecggiaço TRIDUTÁÍIA*
- SUPERINTENOÊNCIADO 1º MOCLEO REGIONAL

Pelo presente Edital, nos termos do artigo 754,
conmbinido com o artigo 7322, ínoiso 111, do Regulamento do Impos «

to sobre Operações Relativas A Ciroutação

? DECKETONe 06/95

ficam intimad, firmas abaixo relacionadas ,

eediadas nesta Capital a efetuarem o pegemento dos
JO (trinta) di-

, contados .eóse o 50 dia “ publicação deste Edital, ou, em
Agua! período, recorrerem da decisão de 1º Instância oficina
1ho de Recure: ecale = CRF. O não E. A tadiee "

a dúítitos

clma, implicará no lançamento dom re ão.
Side Dívias

Ative e consequente iemessa à Assessoria W". ão cobren:
* exocutiva Fuso! al. E ". Fes ia»É

1

RAIÃO BOCIAL INSCRIÇÃO

imo
253/70

ANTONIO MANOCL DC 1OUTA
*

TARIMCIA DOM MCLOCA LTDA
2. NM. FORMANDOS à FILHOS ÚTOA

96 MOLAMCNTOS CON.PLÇAS LTDA

[DIÁRIO DOS MUNICÍPIOS|.
ESTADO Da PARATRA cas da. .
SRSTSIIDEA ADTCIEAL MN TASOA,

5

*

O PAETEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICITIO DE LA
GOL-FD, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FCRAAALE
art. 20 — Fica Denretado Estedo de Calenidade +

“te Líquido precicas, “principelmente' mos Sítio: Pai Jolo, Exuir,*

Malhada de areia, Lagoa de Cima taquarf e eutros sitios vizinhos,
* 7

a
1

Ame Moo Pica Decreteão este por motivo da!”ada;omasta Rggílo do alte sertão Jaraídano.
* TRIWTTA oii ofibda iai vir ns da :

A mia DA
icasi cmtrário.

« Oabinete do Prefeito ánteipo tgon-n
em 25,40 jeneire de 1.995

DEDE: COMMNIDADE MARI-PRETO/FICUÍ-PB - romO: PICUÍ-PR - — runDA
* ção: 04/12/04 - TIPO DE bomaÇÃO: NADO = ComETITUIÇÃOE .

OSTETIVO: ENTIDADE SEM FINO LUCRATÍVOS2: PROMOVER O DESENVOLVI | e
 MENTO CEMUNITÁRIO! PROPDACIONAR MELHORIA DO CONVÍVIO ENTRE MAL

TANTES DA COMUNIDADE; PROPONCIONAR ADE ASSOCIADOS E SEUS —DEPEN

DENTES ATIVIDADES E DESPORTIVAS; o
2oATIVIDADES ABSSATÍNCIATS, DINETANENTE.OU ATRAVÉS DE INSTITUI

FILANTRÓPICAS — ESTRUTURA ORGANIZACIONAL: ASSIMAÇÊIA GERAL,

TONIA EXECUTIVA E CONSELHO FISCAL º PATRIMÔNIO! VALORES E

DE QUALQUER MATURLIA, MECENIDOS OU POR ELA AQQUIRIDOS- DA EXTEM. |
WÃO; SEU PATRIMÔNIO SERÁ DOADO À ENTIDADES ASSISTENCIAIS, DEVIDA
MENTE REGISTRADA NO CONSELHO RACIONAL DE SERVIÇOS SOCIMIS, nOMEX
DOU MA ASSEXDLÉIA GERAL DE DISSOLUÇÃO - DINETORIA EXACUTIVA: PRE

BIDINTE/MONCIA MENAIQUES DA COSTA = VICE-PRESIDENTE — FRANCISCO

SOARESDA SILVA - BRCRETÂNIA/CLEANE DE FÁTIMA NENRIQUES DA COSTA

TEBOUREIRA/SELHÁ MENRIQUES DE LIMA - CONBELHO FISCAL/ centsio
BouNES DA HILVA JOlo MENRIQUES DA CUSTA E JOSÉ CnISPINIAMO DE

ENS

um. é

EXTRATODO ESTATUTO DA

ABDOC:

iTáRIA

DR+ AGA - MeIciriope riquicra.
BEDEL COMUNIDADE DE LOGRADOURO/VICUÍ-PB - FORO: PICUÍ-PA - rUNDA
ÇÃO: 24/01/05 - TIPO DE DURAÇÃO: INDETERNINADO- COMSTITVIÇÃO E

OBJETIVO! ENTIDADE BEX FINO LUCRATIVOS 3 PROMOVER O DESENVOLVI
MENTO COMUNITÁRIO; PP>PCACIONAR MELHORIA DO CONVÍVIO ENTRE HABI
TANTES DA COMUNILAD:; ; ROPORCIONAR AOS ASSOCIADOS E SEUB —DEPEN

DENTES ATIVIDADES ECONÔMICAS, CULTURAIS E DESPORTIVAS; PROMOVER

ATIVIDADES ASSISTÊNCIAIS, DIRETAMENTE OU ATRAVÉS DE INSTITUIÇÕES
FILANTRÓPICAS — ESTIITURA ORGANIZACIONAL: ASSEMBLÉIA GERAL, DIRE *

TONIA EXECUTIVA E CONSELHO FISCAL - PATRIMÔNIO: VALORES E | BENS

DE QUALQUER NATUREZA, RECEBIDOS QU POR ELA ADQUIRIDOS - DA KATEM
BÃO! BRU PATRIMÔNIO BERÁ DOADO À ENTIDADES ASSISTENCIAIS, DEVIDA ão
MENTE REGISTRADA NO CONSELHO NACIONAL DE SERVIÇOS SOCIAIS, MAIA
DOS NA ASSEMBLÉIA OLRAL DE DISSOLUÇÃO = DIRETORIA EXECUTIVA! PA

MIDRNTE/ALBEATO JORGE DA CONTA ARAÚJO - VICE-PRESIDENTE/ ANILTON
|, CARLOS DANTAS - DECRATÁRIA/BOLANOE DOS REIS SAMPAIO - — VOGEDEAL|

MAVALDENIA DOS RELS SAMPAIO - CONMBELHO FISCAL/ FRANCISCO Bameam

| EBRIBATO, PEDRÓ ORACIANE RNBS & GUIORALDO NETO DARTAS,

To

pp



nSS *'98 10:25 SEC DE EDUCACAO PICUI FAX

Gabi tete do Deputado Vital Filho
A/C lo Er. NOTA

eseESTADO DA PARAÍBA
éPREFEITURA MUNICIPAL DE PICUÍ

GABINETE DO PREFEITO

DECLARAÇÃO

DECLARO para fins de comprovação junto à
Asseribléia Legislativa do Estado da Paraíba, que a ASSOCIAÇÃO
COM UNITÁRIA RURAL DE LOGRADOURO, deste município,
com iede provisória no sitio Lamarão, encontra-se em pleno
funci: namento, desde sua fundação, aos 24 (vinte e quatro) dias do
mês c : janeiro de 1995 (Hum mil novecentos e noventa e cinco).

Picuí(PB), 06 de setembro de 1999.

- Prefeito Constitucional -
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ESTADO DA PARAÍBA ve, EA oo

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA do

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

Regis o Livro de PI Ú

Consto ÍÍ no Expediente da SessãoÁs fis. ob o nº 7 Ordinária iob po 2 do dia lo /&% /1999E (9)mel q /1999

ss... =iv. de Assessoria ao Plenário
!

UCCQ1> DiretorDiv. de Assessoria ao Plenário
Diretor

8Remetido à etaria Legislativa
No dia / 11999

Remetido ao Departamento de Assistência
e Controle do Processo Legislativo C AA à Ao)

Em, / 11999. Departamento de Assistência é Controle
:

do Processo Legislativo

Dir. da Divisa Jeca ao Plenário
Publicado no Diário do Poder Legislativo

no dia 1 /1999
À Comissão de Constituição, Justiça e E LesRaivaRedação para indicação do Relator Secretaria Legislativ

Secretário

De ço Relator o ESpUtado

999

Em / 1/1999

O Secretaria Legislativa
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

ANDA
Em 2.9/ /2 /1999 Apreciado pela Comissão

No dia 1 1/1999

Deputado
President:

Secretaria Legislativa
*

Parecer
Secretário Em 1 1/1999

|
À islativaNo ato de sua entrada na Assessoria de Secretaria Lea

Plenário a Presente Propositura

1 ha
ia deina

(S). No ato de sua entrada na Assessoriasã. /. 1f” Plenário a Presente Propositura

consta Documento (s)
em anexo.

Asséssor Em ..  / /1999
Assessor



oreESTADO DA PARAÍBA
,PREFEITURA MUNICIPAL DE PICUI

GABINETE DO PREFEITO

DECLARAÇÃO

DECLARO para fins de comprovação junto à
Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, que a ASSOCIAÇÃO
COMUNITÁRIA RURAL DE LOGRADOURO, deste município,
com sede provisória no sítio Lamarão, encontra-se em pleno
funcionamento, desde sua fundação, aos 24 (vinte e quatro) dias do
mês de janeiro de 1995 (Hum mil novecentos e noventa e cinco).

Picuí(PB), 06 de setembro de 1999,

*%

João Batista Balduíno
- Prefeito Constitucional -
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Estado da Paraíba
Assembiéia Legislativa

Casa de Epitácio Pessoa
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 243/99

Reconhece de utilidade
pública e dá outras
providências.

AUTOR: Dep. VITAL FILHO .RELATOR: Deputada OLENKA MARANHÃO

à PARECER nº 242/99

1- RELATÓRIO

Chega a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para
análise e parecer o Projeto de Lei Nº 243/99 de autoria do nobre Deputado
Vital Filho, que reconhece de utilidade pública a Associação Comunitária Rural
de Logradouro e dá outras providências.

E o relatório. =

11- VOTO DO RELATOR
Logradouro é uma comunidade localizada no município de Picuí,

formada de pequenos agricultores, região bastante castigada pela seca que
precisava de uma entidade representativa que pudesse aglutinar os interesses de
todos que lá habitam.

Tal anseio fez surgir a Associação Comunitária Rural de Logradouro
(ACRL) que tem como objetivo principal acelerar o processo de
desenvolvimento da região, permitindo uma maior organização das
reivindicações da classe. À Associação congrega nos seus quadros agricultores
da comunidade, que podem contar com o amparo e a assistência da associação.

Desta forma, para melhor adequar o Projeto em tela ofereço Emenda
Modificativa Nº 01/99
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Estado da Paraíba
Ássembiéia Legislativa

Casa de Epitácio Pessoa
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 243/99

EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/99

(1º) Fica modificada a Ementa, que passa a ter a seguinte
redação: “FICA RECONHECIDA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RURAL DE LOGRADOURO, NO
MUNICÍPIO DE PICUÍ; E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Saia das Comissões, 09 de outubro de 1999.

Dep. OLENKA MARANHÃO
RELATORA

Ademais, não tendo nenhum entrave jurídico que venha obstacular os
trâmites do Projeto em Tela. Voto pela CONSTITUCIONALIDADE do
Projeto de Lei Nº 243/99 e consequentemente a Emenda Modificativa Nº
01/99,

É o voto
Sala das Comissões, 09 de outubro de 1999.

Dep.OLENKA MARANHÃO
RELATORA

UI - PARECER DA COMISSÃO

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação adota e recomenda o
voto da Senhora Relatora, pela aprovação do Projeto de Lei Nº 243/99, e
consequentemente a Emenda Modificativa Nº 01/99.

É o parecer
Sala das Comissões, 09 de outubro de 1999.



Estado da Paraíba
Ássembiéia Legislativa

Casa de Epitácio Pessoa
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 243/99

Dep. JOAO FERNANDES Dep. LUIZ VOU
' MEMBRO MEMBRO

PRESIDENTE
]



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

OFÍCIO Nº 135/99

João Pessoa, 2 de dezembro de 1999.

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei nº
243/99 de autoria do Deputado Vital Filho que “Reconhece de Utilidade Pública a
Associação Comunitária Rural de Logradouro no Município de Picuí e dá outras

providências.”

Atenciosamente,

Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ TARGINO MARANHÃO
GOVERNADOR DO ESTADO
NESTA



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

“Casa de Epitácio Pessoa”

AUTÓGRAFO Nº 133/99
PROJETO DE LEI Nº 243/99

Reconhece de Utilidade Pública a
Associação Comunitária Rural de
Logradouro no Município de Picuí
e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

Art. 1º Fica reconhecida de utilidade pública a Associação
Comunitária Rural de Logradouro, no município de Picuí, neste Estado.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa
de Epitácio Pessoa” João Pessoa, 2 de dezembro de Y 999.

Presidente
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ESTADO DA PARAÍBA

LEI N.º 6.833 ,DE 06 DE DEZEMBRO DE 1999

Reconhece de Utilidade Pública a
Associação — Comunitária Rural de
Logradouro no Município de Picuí e dá
outras providências.

O Governador do Estado da Paraíba:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono à
seguinte Lei:

Art. 1º - Fica reconhecida de utilidade pública a Associação
Comunitária Rural de Logradouro, no município de Picuí, neste Estado.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João
Pessoa, 06 de dezembro de 1999; 110º da Proclamaçã ública.

JO ARGIN



tado da Paraíba E oAssembléia Legislativa VU ES3Casa de Epitácio Pessoa Sem a TeDat; De

14º Legislatura
Secretaria Legislativa

PROJETO DE LEI Nº 9727 /99

Concede o Título de Cidade do
Açúcar, à Cidade de Santa Rita,
neste Estado.

A Assembléia Legislativa Decreta:

" Art. 1º Fica concedido o Título de Cidade do Açúcar, à
Cidade de Santa Rita, neste Estado.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1999

Estefânia Pedrosa Maroj:
Deputada Estadual - PMDB



JUSTIFICATIVA

A cidade de Santa Rita conhecida popularmente como a cidade dos canaviais deseja

neste instante que lhe seja dado o Título de Cidade do Açúcar.

No seu município existe grandes empreendimentos desse segmento agro-industrial, dando-lhe

destaque econômico no nosso Estado. Nada mais justo acatar a presente proposta, de forma

que o presente Título servirá de estímulo aos produtores industriais pela sua manutenção,

bem como aumentar a capacidade instalada e contribuir com mais impostos aos cofres

públicos.
Solicito a Comissão de Justiça, pela constitucionalidade da matéria à sua livre

manifestação na forma redigida.

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1999

[<a se E aa
Deputada Estadual - PMDB



ESTADO DA PARAÍBA
. — ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

L DESPACHO "=
O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA EREDAÇÃO, nos termos do art. 1 29, do Regimento Interno, declara e determina:

Cuidada-se, o presente despacho, de arquivamento de Projeto de Lei nº 242/99,da autoria da Deputada Estefânia Maroja, versando sobre conceder “o Título de Cidadedo Açúcar, à Cidade de Santa Rita, nesta Estado”, nos termos de sua ementa.
Consultando-se as matérias em trâmite na Casa de Epitácio Pessoa, observa-sea existência de Projeto de Lei nº 197/99, da autoria da mesma Deputada, versandoigualmente sobre a matéria epigrafada.

Aplicando-se o art. 128 do RIAL, subsidiariamente para o caso em tela,entendeu, a douta Comissão, que está prejudicada a matéria, cuja disposição versesobre proposição que já se encontra em trâmite, discorrendo sobre a mesma matéria.
Outrossim, a titularidade, ao nosso entender, não pode apresentarmultiplicidade, do contrário fugiria ao objetivo da propositura, que é o reconhecimentopúblico em determinada função de destaque, empreendido pelo município e nomunicípio.

Vistos e análises procedidos, declaro prejudicado e determino o arquivamentodo Projeto de Lei nº 242/99, por discorrer, nos mesmos termos, de matéria já tratada noProjeto de Lei nº 197/99.

Procedimentos necessários, pela Secretaria Legislativa.

Sala das Comissões, 22 de setembro de 1999,

Dep. VITAL FILHO
Presidente



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

Ante io há PIRCÁIOA

Em 241 /O( 11999

Div. de Assessoria ao Plenário
Diretor

Remetido ao Departamento de Assistência

e Controle do Processo Legislativo

Em, /E /2É /1999.

Dir. da Divisão de Assessória ao Plenário

À Comissão de Constituição, Justiça e

Redação para indicação do Relator

Em / /1999

Secretaria Legislativa
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

Í /1999—
Secretaria Legislativa

Secretário

No ato de sua entrada na Assessoria de

Plenário a Presente Propositura
Pagina (S).

essãoConstou no Expediente > 1/1999Ordinária ue f

ECwlheoe,,
Div. de Assessoria ao Plenário

Diretor

Remetido à Secretaria Legislativa
No dia /4 /222/1999

Departamento de Assistência e Controle
do Processo Legislativo

Publicado no Diário do Poder Legislativo

no dia l /1999

ECeocretaria Legislativa
Secretário

pesignado como Relator o Deputadoao11999Í

Deputado
presidente

Apreciado pela Comissão
9

No dia ETA MAIRA) 99

Parecer sãEm ! 11999AAsaSecretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de

Plenário a Presente Propositura

consta
Documento (s)

em anexo.
Em Í o 1999.

Assessor
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197/99 - DEPUTADA ESTEFÂNIA MA
Santa Rita, neste Estado.

ROJA - Concede Título de Cidade da Cerâmica, a cidade de
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

DESPACHO

Cuidada-se, o presente despacho, de arquivamento de Projeto de Lei
nº 242/99, da autoria da Deputada Estefânia Maroja, versando sobre
conceder "o Título de Cidade do Açúcar, à Cidade de Santa Rita, nesta
Estado", nos termos de sua ementa.

Consultando-se as matérias em trâmite na Casa de Epitácio Pessoa,
observa-se a existência de Projeto de Lei nº 197/99, da autoria da mesma
Deputada, versando igualmente sobre a matéria epigrafada.

Aplicando-se o art. 128 do RIAL, subsidiariamente para o caso em
tela, entendeu, a douta Comissão, que está prejudicada a matéria, cuja
disposição verse sobre proposição que já se encontra em trâmite,
discorrendo sobre a mesma matéria.

Outrossim, a titularidade, ao nosso entender, não pode apresentar
multiplicidade, do contrário fugiria ao objetivo da propositura, que é o
reconhecimento público em determinada função de destaque, empreendido
pelo município e no município.

Vistos e análises procedidos, determino o arquivamento do Pro jeto de
Lei nº 242/99, nos termos do inciso IV, do art. 31, por discorrer, nos
mesmos termos, de matéria já tratada no Projeto de Lei nº 197/99.

Procedimentos necessários, pela Secretaria Legislativa.

Sala das Comissões, 22 de setembro de 1999.

Vital do Rêgo Filho
Presidente


